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                PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


 LEI Nº 4.791/2012
ALTERA OS ARTIGOS 23 E 36, DA LEI MUNICIPAL Nº 4.195, DE 3 DE ABRIL DE 2008
CORNÉLIO CEZAR KEMP MARCONDES, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º Os artigos 23 e 36, da Lei Municipal 4.195, de 3 de abril de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 23 Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de 05 (cinco) membros, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.

§ 1º. O processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada sob sua responsabilidade e com a fiscalização do Ministério Público, ocorrendo no primeiro domingo do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial, devendo a posse dos conselheiros tutelares ocorrer no dia 10 de janeiro do ano subseqüente ao processo de escolha.

§ 2º Excepcionalmente, em regra de transição, as eleições do exercício de 2012, para as escolhas dos conselheiros tutelares, deverá ocorrer a partir de 15/09/2012 com posse prevista para o dia 10 de janeiro de 2013, com mandato válido até 10 de janeiro de 2016.

§ 3º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.

(...)

Art. 36. O Conselho Tutelar fará jus a um Pró-Labore mensal equivalente ao padrão de vencimento do quadro de referência da Prefeitura Municipal de Garça, correspondente a função de Assistente Social – EGE 13, tendo por base o tempo dedicado à função e os vencimentos do serviço público municipal, sendo-lhes assegurado o direito a:
I. 
Cobertura previdenciária;
II. 
Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;
III. 
Licença-maternidade;
IV.
Licença-paternidade;
V. 
Gratificação natalina.
(...)”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 8 de outubro de 2012.

CORNÉLIO CEZAR KEMP MARCONDES
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